
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.586 - RS (2014/0306734-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 

ASSOCIADOS DA REGIÃO CENTRO DO RGS-SICREDI REGIÃO 
CENTRO 

ADVOGADOS : JOÃO MÁXIMO RODRIGUES NETO 
  RENATA SCHIAVON 
  SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO GONÇALVES NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL 
  FERNANDO SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. ASSINATURA ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. 

REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. ART. 13 DO CPC. DECISÃO 

MANTIDA. 

1. Nesta Corte Superior é pacificado o entendimento de ser inexistente, na 

instância especial, recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 

a teor da Súmula nº 115 do STJ.

2. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do 

documento. Desse modo, não havendo identidade entre o titular do certificado 

digital usado para assinar o documento e o nome do advogado indicado como 

autor da petição, deve esta ser tida por inexistente.

3. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 do CPC, 

considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de mandato ou 

substabelecimento.

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.586 - RS (2014/0306734-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE 

ASSOCIADOS DA REGIÃO CENTRO DO RGS-SICREDI REGIÃO 
CENTRO 

ADVOGADOS : JOÃO MÁXIMO RODRIGUES NETO 
  RENATA SCHIAVON 
  SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO GONÇALVES NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL 
  FERNANDO SCHNEIDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 

minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL COM 

FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. QUESTÃO DE 

ORDEM. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO QUE NÃO 

INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 544, § 4.º, I, DO CPC. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 487).

A agravante busca a reforma da decisão, sustentando não ser caso de 

incidência das Súmulas nsº 5 e 83 do STJ.

Assevera, nesse sentido, ter indicado todos os dispositivos de lei que 

entendeu violados e que, na hipótese, a matéria em debate não se encontra pacificada nas 

Cortes Superiores.

Pleiteia que a decisão atacada seja reconsiderada por esta Terceira 

Turma.

Impugnação ao regimental não apresentada (e-STJ, fl. 503).

É o relatório.
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ASSOCIADOS DA REGIÃO CENTRO DO RGS-SICREDI REGIÃO 
CENTRO 

ADVOGADOS : JOÃO MÁXIMO RODRIGUES NETO 
  RENATA SCHIAVON 
  SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSVALDO GONÇALVES NUNES 
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL 
  FERNANDO SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. ASSINATURA ELETRÔNICA. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. REGULARIZAÇÃO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. ART. 13 DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 
1. Nesta Corte Superior é pacificado o entendimento de ser inexistente, 
na instância especial, recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, a teor da Súmula nº 115 do STJ.
2. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade entre o 
titular do certificado digital usado para assinar o documento e o nome 
do advogado indicado como autor da petição, deve esta ser tida por 
inexistente.
3. Inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 do CPC, 
considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de mandato 
ou substabelecimento.
4. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O presente recurso não comporta conhecimento, porque, nos termos da 

jurisprudência pacificada desta Corte, é inexistente, na instância especial, o recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da Súmula nº 115 desta Corte, 

que dispõe: Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos.

No caso, não foi localizado nos autos instrumento procuratório e/ou 

substabelecimento outorgando poderes à advogada RENATA SCHIAVON, OAB nº 85668, 

signatária da petição do presente agravo regimental, conforme certidão à e-STJ, fl. 499.

Por oportuno, ressalte-se que a assinatura eletrônica destina-se à 

identificação inequívoca do signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade 

entre o titular do certificado digital usado para assinar o documento e o nome do advogado 

indicado como autor da petição, deve esta ser tida por inexistente, como ocorre na 

hipótese.

A propósito, citam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. 

PROTOCOLO E ASSINATURA DO RECURSO POR MEIO 

ELETRÔNICO. ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL 

QUE NÃO POSSUI PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO 

INEXISTENTE. SUM. 115/STJ.

1. A utilização do meio eletrônico de peticionamento exige a 

observância das regras próprias previstas na Lei 11.419/2006, em 

especial, para a hipótese sob análise, o disposto no art. 2º, inc.
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III, alínea "a", segundo o qual, a assinatura eletrônica, baseada em 

certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 

considera-se "forma de identificação inequívoca do signatário".

2. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento 

implica na vinculação do advogado titular do certificado digital ao 

documento chancelado, considerando-se-o, para todos os efeitos, 

o subscritor da peça. Precedentes.

3. Não tem valor eventual assinatura digitalizada, de outro 

advogado, que venha constar da peça encaminhada e assinada 

eletronicamente, mesmo que este possua procuração, dada a 

impossibilidade de aferição de sua autenticidade e também porque 

essa modalidade de assinatura - de fácil reprodução por qualquer 

pessoa no âmbito digital - não possui qualquer regulamentação 

legal.

4. Na hipótese, considerando que o advogado que assinou 

eletronicamente os agravos regimentais não possui procuração 

nos autos, tem-se por inexistente ambos os recursos, ex vi do 

enunciado nº 115 da Súmula/STJ.

5. Agravos regimentais não conhecidos.

(AgRg na APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 

Especial, julgado em 3/12/2014, DJe 12/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO DIGITAL. FALTA DE 

IDENTIDADE ENTRE O NOME DO ADVOGADO INDICADO NA 

PEÇA RECURSAL E A ASSINATURA ELETRÔNICA. RECURSO 

INEXISTENTE.

1. Inexiste recurso na hipótese em que não há identidade entre a 

assinatura digital constante do documento enviado eletronicamente 

e o nome do advogado indicado como autor da petição (arts. 1º, § 

2º, III, da Lei n. 11.419/2006 e 18, § 1º, c/c o 21, I, da Resolução 

STJ n. 1 de 10.2.2010).

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 278.235/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Terceira Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 8/5/2013)

Outrossim, é inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 

do CPC, sendo incabível diligência para suprir a falta de instrumento procuratório.

Dessa forma, a juntada posterior do instrumento de mandato não supre a 

falha na representação processual.

Confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 

115/STJ. JUNTADA POSTERIOR DO INSTRUMENTO DE 

MANDATO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É inexistente recurso interposto nesta Corte Superior por 
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advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ), sendo 

impossível a juntada posterior do instrumento de mandato. 

Precedente.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no CC 134.267/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 8/10/2014, DJe 14/10/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA PROCESSUAL. 

PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. 

EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. No momento da interposição dos embargos de declaração, o 

advogado subscritor não contava com poderes para representar a 

parte recorrente, por falta do respectivo instrumento de mandato 

nos autos, motivo pelo qual o recurso deve ser considerado 

inexistente, à luz da Súmula 115/STJ.

2. De acordo com o posicionamento desta Corte, é inaplicável, 

nesta instância, o art. 13 do CPC, de modo que não cabe diligência 

para suprir a falta de instrumento procuratório. Assim, a juntada do 

instrumento de mandato posteriormente à interposição dos 

declaratórios, ainda que antes de seu julgamento, não tem o 

condão de suprir a falha na representação processual.

3. Ademais, o prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 

2º, do CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer 

impugnação recursal, não se conhecendo do recurso manejado 

sem esse pagamento.

4. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 544.429/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 8/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE 

MINISTRO DO STJ. AUSENTE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. 

NEGADO SEGUIMENTO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Já se encontra pacificado, nesta Colenda Corte Superior, o 

entendimento de que, "na instância especial, é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos" (Súmula 

115/STJ).

2. A mencionada tese possui aplicação alargada, não se limitando a 

recursos interpostos originalmente na instância extraordinária. No 

mesmo sentido, não pode o entendimento excluir os casos em que 

se propõem ações autônomas de impugnação nessa instância 

especial, sem procuração nos autos.

3. Conforme dispõem os precedentes que deram origem à 

supramencionada súmula, a menção a "recurso", existente no 

corpo do texto, não limita a sua aplicabilidade, pois o entendimento 

visa afastar, por completo, a aplicação do art. 13, do CPC, no que 
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diz respeito à possibilidade de sanar o defeito de capacidade 

postulatória, na instância especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no MS 21.107/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, Corte 

Especial, julgado em 1º/10/2014, DJe 16/10/2014)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO VIA FAX. ART. 2º DA LEI N. 

9.800/1999. PETIÇÃO ORIGINAL. NÃO APRESENTAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE ENVIO DA PETIÇÃO ORIGINAL NOS MOLDES DA 

RESOLUÇÃO N. 14/13 DO STJ.

1. Não se conhece de recurso apresentado apenas via fax, sem o 

protocolo da petição original no prazo previsto no art. 2º da Lei n. 

9.800/1999 e sem observar o disposto na Resolução n. 14/2013.

2. Na instância especial, considera-se inexistente recurso subscrito 

por advogado sem procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ).

3. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 441.794/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, Terceira Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 

22/9/2014)

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para se 

alterá-la.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0306734-7 AREsp 620.586 / RS

Números Origem:  02711100102949  2537645320138217000  5422202920128217000  70052356219  
70054127501  70055291371  70059530634

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS DA 
REGIÃO CENTRO DO RGS-SICREDI REGIÃO CENTRO

ADVOGADOS : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
JOÃO MÁXIMO RODRIGUES NETO
RENATA SCHIAVON

AGRAVADO : OSVALDO GONÇALVES NUNES
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL

FERNANDO SCHNEIDER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS DA 
REGIÃO CENTRO DO RGS-SICREDI REGIÃO CENTRO

ADVOGADOS : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
JOÃO MÁXIMO RODRIGUES NETO
RENATA SCHIAVON

AGRAVADO : OSVALDO GONÇALVES NUNES
ADVOGADOS : EDUARDO ANTONIO FELKL KÜMMEL

FERNANDO SCHNEIDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
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Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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